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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                219ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos quatro dias de agosto de dois mil e catorze, às nove horas e dez minutos, na Sala de Reuniões do Gabinete, localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 219ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, os Senhores Conselheiros: ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, FABIANO RAVELLI, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MÁRCIO ANTONIO BARBON, RENATO LEITÃO RONSINI, RICARDO MARCELO PEIXOTO CAMARGO e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, JOSÉ ANTONIO DO AMARAL CAPRÂNICO e MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO (suplentes). - I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: O Secretário deste Conselho faz a leitura do convite recebido da Câmara de Vereadores de Piracicaba, com os seguintes dizeres: “Cidadão Piracicabano. Temos a honra de convidar para a Reunião Solene de entrega desta importante honraria ao Dr. Achile Mário Alesina Júnior conforme Decreto Legislativo nº 22/14, de autoria do Vereador André Gustavo Bandeira – dia 13 de Agosto de 2014, às 19h30min - Local: Salão Nobre “Helly de Campos Melges” – Rua Alferes José Caetano, 834 – Centro / Piracicaba”. – IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: - Do Conselheiro José Silvestre da Silva – Processo Nº 59.924/2012 – Paiaguá Empreendimentos LTDA / Sítio Santa Cruz – Sustentação Oral – O Recorrente não compareceu para a sustentação oral, o que importa em sua desistência, conforme o parágrafo 3º do artigo 46 do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba. – Do Conselheiro Ivanjo Cristiano Spadote - Processo Nº 42.704/2011 – Estação Engenharia e Telecomunicações LTDA – Concedido vista ao Conselheiro Renato Leitão Ronsini. Foram consignados os votos dos Conselheiros André, Fabiano, José Silvestre e Ricardo Peixoto, favoráveis ao relatório do Conselheiro Relator Ivanjo, assim como também consignaram seus votos os Conselheiros Marcus Vinícius e Rodrigo, contrários ao voto do relator. – Do Conselheiro Rodrigo Prado Marques - Processo Nº 16.490/1994 – Instituto de Oncologia Clínica – Pedido de Revisão - O Conselheiro Relator alega que versa o presente Pedido de Revisão sobre insurgência do contribuinte contra a reclassificação fiscal de suas atividades. No caso, a Divisão de Fiscalização constatou que a atividade desenvolvida pelo Instituto denotava caráter empresarial, e não havia pessoalidade na prestação dos serviços. Por tal razão, foi feita a mencionada reclassificação, passando a alíquota de modalidade fixa para variável (2% sobre o faturamento). Assim, diante do conjunto probatório que se tem nos autos, é possível afirmar que existe caráter tipicamente empresarial na sociedade recorrente. Por tal razão, ela não faz jus ao tratamento diferenciado em relação à alíquota do ISSQN incidente sobre a atividade que desenvolve, devendo, portanto, recolher o tributo com base em percentual do seu faturamento. Isto posto, conheço do pedido de revisão e voto pelo seu não provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância e do recurso ordinário. Aprovado por unanimidade. O Conselheiro José Silvestre da Silva não votou nos processos subsequentes, tendo em vista que se ausentou justificadamente às 10:10h. - Do Conselheiro Rodrigo Prado Marques - Processo Nº 61.780/2013 – Sítio São Francisco II – Recurso de Ofício – O Conselheiro Relator alega que trata o presente processo sobre recurso de ofício interposto pela municipalidade nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolou requerimento pleiteando a isenção de IPTU devido à produção agrícola de cana-de-açúcar existente no local. Feitas as necessárias análises e pertinentes solicitações de documentos, a primeira instância deferiu o pedido. Após análise da documentação acostada aos autos, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício, e, no mérito, pelo seu indeferimento, mantendo-se a decisão de primeira instância. Desta forma, estando comprovado nos autos o preenchimento de todos os requisitos para o deferimento da isenção estabelecida pelo art. 123 da LC 224/2008, conheço do recurso apresentado, e nego-lhe provimento para manter a decisão de primeira instância, cancelando-se o IPTU do exercício de 2013 lançado para o CPD 1568034. Aprovado por unanimidade. - Do Conselheiro Rodrigo Prado Marques - Processo Nº 103.584/2013 – José Orlando de Souza - Recurso de Ofício - O Conselheiro Relator alega que trata o presente caso de recurso de ofício interposto pela municipalidade em face de decisão exoneratória da cobrança de tributo, nos termos do art. 455 da Lei Complementar nº 224/08. No caso específico, foi realizado asfaltamento defronte ao imóvel do recorrente, razão pela qual foi lançada a contribuição. Alegando duplicidade no referido lançamento, o contribuinte impugnou-o, tendo seu pleito deferido em primeira instância. Após análise do caso, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício, e, no mérito, pelo seu indeferimento, mantendo-se a decisão de primeira instância. Diante disso, procedente o cancelamento da Contribuição de Melhoria para o presente caso. Portanto, conheço do recurso apresentado, e nego-lhe provimento para manter a decisão de primeira instância, cancelando-se a contribuição lançada para os CPD’s 485706 e 1553766. Aprovado por  unanimidade. O Conselheiro Ivanjo Cristiano Spadote não votou nos processos subsequentes, tendo em vista que se ausentou justificadamente às 10:20h. - Do Conselheiro Ricardo Marcelo Peixoto Camargo - Processo Nº 126.485/2011 – Idéia Sistemas de Marketing LTDA – Recurso Ordinário -  O Conselheiro Relator alega que trata de recurso ordinário contra a decisão de fls. 158, que indeferiu a impugnação de fls. 93 a 106 que visava anular os A.I.I.M. nºs 40.805 a 40.808 e as Notificações de Lançamento correspondente a Levantamento Específico realizada no período abrangendo 06/2011 a 09/2011. A decisão de primeira instância indeferiu a impugnação ofertada pela recorrente sob a alegação que fora apresentada fora do prazo, ou seja, decorridos 50 dias contados da ciência do ato, ocorrida em 16/01/2012, conforme comprova o AR de fls. 83. A recorrente, em seu recurso às fls. 167 a 180, alega que devemos “relevar o aspecto temporal, pena de se perpetuar uma injustiça.” A recorrida, em suas contrarrazões, às fls. 196 a 200, reitera que não seja apreciado o presente recurso, tendo em vista que o contribuinte não impugnou os AIIM e notificações no prazo legal. Portanto, tendo a recorrente sido cientificada das autuações em 16/01/2012 e somente em 06/03/2012, fls. 93, apresentou sua impugnação, ou seja, quase 50 (cinquenta) dias da notificação, esta descumpriu o previsto no artigo 446 da Lei Complementar Municipal nº 224/2008, não sendo um ato de formalismo moderado, que poderia passar desapercebido, pois não sendo cumprido tal requisito, o autuado a qualquer momento poderia apresentar sua impugnação, não tendo mais fim o processo administrativo. Pelo exposto, voto pelo improvimento do recurso ordinário de fls. 167 a 180, mantendo-se os Autos de Infração e Notificação de Lançamento efetuado e todos os seus efeitos. Aprovado por unanimidade. - Do Conselheiro Marcus Vinícius Orlandin Coelho - Processo Nº 21.861/2000 – Walter Wagner Marafon – Recurso Ordinário - O Conselheiro Rodrigo Prado Marques manifestou impedimento no voto. O Conselheiro Relator alega que trata de recurso ordinário interposto pelo Sr. Luiz Antonio Galdi, o qual argui que, em decisão do E. Conselho de Contribuintes de fls. 53/55, obteve o direito à isenção de IPTU sobre o seu imóvel em caráter “perpétuo”, “ad aeternum” e “ pro futuro”. Todavia, menciona que referido Órgão, ex offício, a reviu, procedendo-se aos lançamentos dos tributos imobiliários que lhe são inerentes, dos exercícios de 2004 a 2013. Requer seja reconhecido o direito à exclusão do crédito tributário dos supracitados anos, cancelando-os no sistema Cadastral. Em relação aos exercícios de 2005 a 2011, o pleito do recorrente não merece, sequer, conhecimento, porquanto operada a coisa julgada administrativa. Em feito distinto. Consoante explanações da Chefe do Setor de Imóveis Rurais (fls. 112), o contribuinte requereu, nos autos nº 56.874/11, a isenção fiscal dos anos de 2005 a 2011, todavia, o pleito, apreciado meritoriamente, restou indeferido, com fundamento de que laudo técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento considerou não haver exploração agropastoril no bem imóvel em questão. Ante o exposto, conheço o presente recurso e lhe confiro parcial provimento, concedendo a isenção fiscal em relação ao imóvel objeto desse feito administrativo, referente ao IPTU de 2004. Deixo de apreciar a matéria em questão, no tocante aos exercícios de 2005 a 2011, ante a notória coisa julgada administrativa, e requisito o processamento do pleito, em relação aos anos de 2012 e 2013, perante a instância inferior. Aprovado por unanimidade. - Da Conselheira Andréa Pádua de Paula – relatado pelo Conselheiro “ad doc” Marcus Vinícius Orlandin Coelho - Processo Nº 122.751/2011 – Valdir José Tolotti – Recurso Ordinário – Concedido vista ao Conselheiro Márcio Antonio Barbon. - Do Conselheiro Antonio Carlos dos Reis - Processo Nº 64.544/2013 – Pitangueiras Participações LTDA – Recurso Ordinário –  O Conselheiro Relator alega que o Recorrente em 29 de abril de 2013 propõe ao Fisco a isenção do IPTU, ano 2013, incidente sobre o imóvel denominado Sítio Gleba A2-1, sito à margem da Rodovia SP-147/Samuel Castro Neves (Estrada Paudalhinho), S/Nº, Bairro Enxofre, área de 52,5 há, inscrição CMC/CPD nº 1568010, CCIR/INCRA nº 950.076.643.556-0, cedido em comodato ao pecuarista Sr. Odair Novello, prazo indeterminado, conforme contrato de fls. 31/33. Em 26 de março de 2014, houve o indeferimento da pretensão com base no parecer jurídico acostado às fls. 76 a 78 e informações de fls. 93 a 95. Irresignado, em 22 de maio de 2014, protocolou recurso ordinário junto ao Conselho de Contribuintes, às fls. 99/123. Reputo acertada a decisão de primeira instância pelo indeferimento da isenção proposta, mesmo tendo se equivocado quanto aos fundamentos substanciais que são de ordem subjetiva e não processual ou procedimental, conforme análise aqui exposta. Nessa linha, voto pelo não provimento do recurso ordinário do recorrente. Aprovado por unanimidade. - Do Conselheiro Fabiano Ravelli - Processo Nº 154.758/2012 – Maurício Pereira de Souza – Recurso Ordinário – O Conselheiro Relator, alega que o recorrente protocolou em 03 de dezembro de 2012, requerimento, fls. 03, solicitando o cancelamento dos débitos referente à inscrição 608451, tendo em vista que a inscrição já se encontra baixada com a data de 30/04/2009. Conforme fls. 14, a empresa tem como sócios Nely Costa de Souza e Ana Cláudia Cardoso de Moraes Souza, as quais são consideradas o sujeito passivo das obrigações tributárias e o solicitante Mauricio Pereira de Souza não consta como sócio proprietário do estabelecimento. O relatório do SIAT – Sistema Integrado de Administração Tributária, consta que os débitos do recorrente foram objeto de parcelamento processo 5.058/2009, sendo portanto confissão irretratável da Dívida Fiscal. O recorrente em fls. 21 alega que não tem condições financeiras para arcar com os valores parcelados, sendo assim, converti o processo em diligência, solicitando ao contribuinte que apresente documentos comprovando a incapacidade financeira, mas não foi cumprido a diligência por parte do contribuinte. O contribuinte não comprovou sua incapacidade financeira e o débito foi objeto de parcelamento, sendo assim, mantenho a decisão de primeira instância administrativa e voto pelo indeferimento do recurso do recorrente. Aprovado por unanimidade. - V – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a sessão às onze horas e dez minutos, e eu, Luis Fernando Orlandin, Secretário da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

__________________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

         ________________________                     ___________________________                                     

          ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS                          JOSÉ SILVESTRE DA SILVA

          Membro Conselheiro - Titular                            Membro Conselheiro - Titular 

 ________________________________                  ____________________________                                                                                
        MARCIO ANTONIO BARBON                                 ANTONIO CARLOS DOS REIS       

       Membro Conselheiro – Titular                               Membro Conselheiro – Suplente

 ___________________________________           ___________________________                                                                                  

            FABIANO RAVELLI                                      HELENA M. GAMA DE AQUINO

      Membro Conselheiro – Titular                           Membro Conselheiro –Suplente

 ____________________________________      ______________________________                                                                

     MARCUS VINICIUS O. COELHO                         IVANJO CRISTIANO SPADOTE                   

      Membro Conselheiro – Suplente
 
         Membro Conselheiro - Titular

_____________________________________        _____________________________

    RICARDO MARCELO P. CAMARGO                       RODRIGO PRADO MARQUES

     Membro Conselheiro - Titular                              Membro Conselheiro – Titular

__________________________________                ____________________________

JOSÉ ANTONIO DO AMARAL CAPRÂNICO                      LUIS FERNANDO ORLANDIN

      Membro Conselheiro – Suplente                                     Secretário


